
Mensagem nº 3 ~ 

Senhora Presidente do Supremo Tribunal Federal, 

Para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.621, 
tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência as informações em anexo, elaboradas pela 
Advocacia-Geral da União. 

Brasília i l/ de f evel"eirv de 2017. 
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PROCESSO N~ 00688.001110/2016-82
 
ORIGEM: STF - Oficio nO 25.625/2016, de 22 de dezembro de 2016.
 

, . 
RELATOR: MIN. CARMEN LUCIA 
ASSUNTO: Ação Direta de Inconstitucionalidade nO 5621 

Despacho da Advogada-Geral da União 

Adoto, nos termos do Despacho do Consultor-Geral da União, para os fins e 
efeitos do art. 4~, inciso V, da Lei Complementar n~ 73, de 10 de fevereiro de 1993, as 
anexas INFORMAÇÕES N~ 005/2017/NUINP/CGU/AGU-SF, elaboradas pelo 
Procurador da Fazenda Nacional, Dr. OSWALDO OTHON DE PONTES SARAIVA 
FILHO. 

Brasília, j (/ de fevereíro de 2017. 

GRACE MARIA FE DES MENDONÇA
 
Advogada- eral da União
 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO
 

DESPACHO DO CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO N° 00028/2017 

PROCESSO: 00688.001110/2016-82 
ORIGEM: STF - Ofkio n° 25.625/2016. de 22 de dezembro de 2016. 
ASSUNTO: Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 5621 

Estou de acordo com as INFORMAÇÕES n° 005/20I7INUINP/CGU/AGU-SF. 

À elevada consideração de Sua Excelência a Senhora Advogada-Geral da União. 

Brasília. 3J. de janeiro de 2017. 

Consultor-Geral da União Substituto 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO
 

DESPACHO Nº 00S/2017/NUINP/CGU/AGU 

PROCESSO NQ 00688.001110/2016-82 

REF : Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI nº 5.621 

REQUERENTE: Partido da República - PR 

ASSUNTO: Royalties do Petróleo - distribuição aos municípios 

Excelentíssimo Senhor Consultor-Geral da União, 

Aprovo as INFORMAÇÕES Nº 00S/2017/NUINP/CGU/AGU-SF, da lavra do 

Procurador da Fazenda Nacional Dr. Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho, as quais poderão, 

se aprovadas pela autoridade superior, ser apresentadas ao Supremo Tribunal Federal. a título 

de informações do Presidente da República, para subsidiar o julgamento da ADI nº 5621, pelo 

que submeto dita manifestação à elevada consideração do Senhor Consultor-Geral da União 

Substituto. 

À consideração superior. 

Brasília, 10 de janeiro de 2017. 

(!~~~E 
CÉLIA MARIA CAVALCANTI RIBEIRO
 

Consultora da União
 
Responsável pelo NUINP/CGU/AGU
 



•
ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO
 

CONSULTORIA GERAL DA UNIÃO
 

INFORMAÇÕES N° OOOOS/2017/NUINP/CGU/AGU-SF 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADI N° S.621. 

PROCESSO N° 00688.001110/2016-82 

REQUERENTE: PARTIDO DA REPUBLlCA - PR 

INTERESSADOS: Excelentíssimo Senhor Presidente da República e 

Congresso Nacional 

RELATORA ATUAL: Excelentíssima Senhora Ministra CÁRMEN LÚCIA 

Excelentíssimo Senhor Consultor-Geral da União 

I
 

O RELATÓRIO
 

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo Partido 

da República - PR, visando a uma interpretação conforme à Constituição, isto 

é, aspirando à declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de 

texto de interpretações dadas ao "art. 48; art. 49, inciso I, alínea c; art. 49, 

inciso 11, alínea d, todos da Lei n. o 9.478/97, na redação original; arts. 48, 

inciso I, alínea "c" e inciso 11, alínea "c" e 49, inciso 11, alínea "c", da Lei n. o 

9.478197, na redação do art. 30 da Lei n. o 12.734/2012; bem como o art. 42-8, 



inciso I, alínea c; e inciso 11, alínea c, da Lei n.O 12.351/10 (com a redação 

dada pelo ari. 2° da Lei nO 12.734/2012)". 

o Partido da República - PR - entende que a interpretação atualmente 

dada aos supracitados preceitos legais pela Agência Nacional do Petróleo, 

Gás Natural e Biocornbustíveis é no sentido de que as expressões 

"instalações de embarque e desembarque de óleo bruto e gás natural' se 

restringem àquelas que possuem ligação direta com o campo produtor, 

excluindo outras que sofrem efeitos socioeconômicos, ambientais ou sejam 

necessárias à concretização da cadeia de produção do petróleo e do gás. 

Concebe o Requerente que o artigo 20, § 1°, da Constituição Federal, 

teria assegurado aos entes da federação participação no resultado da 

exploração do petróleo e gás natural ou compensação financeira por esta 

exploração, nos termos da lei. 

Defendendo uma aplicação conforme aos artigos 5°, L1V e 225 da 

Constituição da República, advoga o PR que a legislação infraconstitucional a 

ser editada deve abarcar todos estes entes, beneficiando tanto os Municípios 

produtores quanto os que sofrem efeitos da atividade de exploração do bem. 

Transcrevam-se as cogitadas normas constitucionais: 

Art. 20.... 
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§ 1° É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no 

resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins 

de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo 

território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou 

compensação financeira por essa exploração. 

Art. 5° ... 

L1V - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 

processo legal; 

Art. 225 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as 

presentes e futuras gerações. 

Prossegue o Autor argumentando que deveria o legislador levar em 

conta prejuízos ambientais, sociais e econômicos decorrentes da atividade de 

extração mineral, já que a causa da exploração é o dano causado e não a 

propriedade do bem em si. 

Assim, na concepção do Partido Requerente os efeitos econômicos e 

sociais ocorrem também nos Municípios onde se dá o manejo do óleo bruto, 

e não somente nos locais de lavra, ou seja, não somente para os primeiros 

Municípios que recebem o óleo, mas também naqueles que o armazenam e o 

processam. 
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Ainda alega o Autor que o termo "exploração" descrito no art. 20, §1°, 

deve ter significado mais amplo, sendo entendido como atividade complexa 

que inicia com a pesquisa, passando pela extração, embarque e 

desembarque, e culminando com o processamento. Assim, todo Município 

que corre eventual risco ambiental deve estar compreendido na interpretação 

a ser feita pelo órgão regulador. 

Por tudo isso, pretende o Partido da República que se assente 

interpretações da lei no sentido da exigência de ligação direta da instalação 

ao campo produtor ou a maior pertinência à extração do que à distribuição, 

sejam declaradas inconstitucionais. 

Destarte, Requer o Partido Autor que, mediante interpretação conforme 

a Constituição, sejam excluídas do ordenamento jurídico as seguintes 

interpretações, que norteiam o recebimento de royalfies pelos Municípios: a) 

que haja ligações direta das instalações de embarque e desembarque de 

petróleo e gás natural ao campo produtor, nomeadamente quando se trata de 

petróleo oriundo da plataforma continental; b) que sejam as instalações 

predominantemente voltadas à extração do petróleo, especialmente quando 

provindo o petróleo da plataforma continental; c) que sejam permito à ANP a 

livre definição dos critérios de afecção, bem como do que sejam operações 

de embarque e desembarque de petróleo e gás natural. 
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SOLICITAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

Através do Ofício nO 25.625/2016, de 22 de dezembro de 2016, 

recebido no dia 28 de dezembro de 2016, a Presidente do Supremo Tribunal 

Federal a Excelentíssimo Senhora Ministra CÁRMEN LÚCIA, a fim de instruir 

a presente ADI, solicitou as Informações presidenciais no prazo de dez (10) 

dias sobre o alegado na peça exordial, nos termos do artigo 12 da Lei nO 

9.868, de 10 de novembro de 1999. 

111 

SUBsíDIOS 

Em atenção à solicitação desta Consultoria-Geral da União, a 

Consultoria Jurídica junto ao Ministério de Minas e Energia encaminhou as 

Informações nO 00286/2016/CONJUR-MME/CGU/AGU, complementadas 

pelas Informações nO 00291/2016/CONJUR-MMElCGU/AGU, a seguir 

transcritas, ambas de autoria do Advogado da União Sadi Tolfo Junior. 

A seu turno, a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis - ANP - enviou a sua manifestação técnica, aqui anexa, da 

lavra do seu especialista em regulação André Moreira Nascimento. 
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IV
 

O DIREITO
 

Em defesa da constitucionalidade da legislação atacada, trascrevam-se 

trechos das Informações da Consultoria Jurídica da Pasta Ministerial de 

Minas e Energia: 

Com efeito, nota-se que os dispositivos impugnados pelo autor se referem à 
distribuição de parcela dos royalties a Municípios que sejam afetados pelas 
operações de embarque e desembarque de petróleo, gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos, na forma e critérios estabelecidos pela ANP. 

Com já sinalizado, o art. 20, § 1°, da Constituição Federal, assegura aos 
entes da federação participação no resultado da exploração do petróleo e gás 
natural ou compensação financeira por esta exploração, nos termos da lei. Essa 
compensação financeira é materializada por meio de diversas participações 
governamentais, dentre as quais está o pagamento de royalties, cujos percentuais 
devidos e a forma de cálculo aos entes da federação são especificados na Lei 
9.478/1997 e Lei 12.351/2010 (no regime de partilha). 

Nessa sistemática é atribuído à ANP, como órgão regulador da indústria do 
petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis, estabelecer os critérios 
para o seu pagamento, notadamente no que concerne aos Municípios afetados 
pelas operações de embarque e desembarque, conforme especificam os 
dispositivos questionados e esclarece o art. 19 do Decreto nO 01/91, in verbis: 

Art. 19. A compensação financeira aos Municlpios onde se localizarem instalações 
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de 61eo bruto ou gás natural 
será devida na forma do disposto no art 27, inciso 111 e § 4° da Lei nO 2.004, de 3 de 
outubro de 1953, na redação dada pelo art. ?O da Lei nO 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989. 

§ 1º Para os efeitos deste artigo, consideram-se como instalações mar/timas ou 
terrestres de embarque ou desembarque de 61eo bruto ou gás natural as monoboias 
e suas bases de apoio operacional marítimo, os quadros de boias múltiplas e suas 
bases de apoio operacional marltimo, os píeres de atracação, os cais acostáveis e 
as estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de 61eo 
bruto ou gás natural, obedecidos os critérios estabelecidos pela Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustfveis - ANP. (Incluldo pelo Decreto nO 8.876, 
de 2016) 



Nota-se, assim, que os critérios e a forma de distribuição dos royalties são 
definidos em legislação aprovada no Congresso Nacional, por meio de 
representantes do povo eleitos para esse fim, cujos comandos são especificados 
em legislação infralegal pelo Poder Executivo, a quem cumpre implementar as 
políticas públicas. 

Ou seja, a interpretação a ser dada aos dispositivos que fundamentam a 
atividade desempenhada pelo órgão regulador segue os estritos limites fixados pelo 
princípio da legalidade, já que definida em lei e regulamentada por ato infralegal, 
dentro da discricionariedade dada ao Poder Executivo, como aliás já reconheceu o 
5TJ no REsp 1.119.643/R5: 

ADMINISTRATIVO - PETRÓLEO - ROYALTlES - ICMS - ATlVIDADES DE 
EXTRAÇAo E DE REFINO E DISTRIBUlÇAO - COMPET~NCIA DA ANP ­
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIAo - DECRETO 01191 - LEI 9.478197 ­
DESTlNAÇAo DOS EQUlPAMENTOS­
1. Não ocorre violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido apresenta 
fundamentos suficientes para formar o seu convencimento e refutar os argumentos 
contrários ao seu entendimento. 
2. Agência Nacional do Petróleo· ANP é competente para regular as atividades 
econômicas integrantes da indústria do petróleo (art. ao da Lei 9.478197) e 
estabelecer critérios para o pagamento de royalties. (art. 49, I, c, da Lei 
9.478197). 
3. A União é parte ilegítima para figurar como ré em causa relacionada ao 
pagamento de royalties, uma vez que apenas repassa os recursos aos Municípios, o 
que não configura interesse jurídico. 
4. Admite-se a participação da União na lide como assistente litisconsorcial quando 
presente o seu interesse econômico. 
5. As instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo 
bruto estão arroladas no parágrafo único do art. 19 do Decreto 01191, as quais não 
incluem parque de tancagem para armazenamento de petróleo, parque de bombas 
e transferência de petróleo, casa de bombas de combate a incêndio. 
6. O critério a ser atendido para o pagamento de royalties é o da destinação dos 
equipamentos, os quais devem ser direta e primariamente voltados à extração do 
petróleo, e não à distribuição e refino. 
7. O equilíbrio da distribuição entre os Municípios da riqueza relacionada à atividade 
petroleira é feito com a distribuição de royalties (diretamente ligadas à extração do 
petróleo) e com o recolhimento do ICMS (demais atividades relacionadas). 
8. Recurso da UNIAo parcialmente provido e recurso da ANP provido. 
(REsp 1.119.643/RS, ReI. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/04/2010, DJe 29/04/2010) (Grifos) 
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Dentro desse contexto, eventuais interpretações da lei que se afastem desse 
quadro, permitindo ao Poder Judiciário exercer papel afeto aos demais poderes, 
violam o princípio da separação dos Poderes. 

Cumpre assinalar que seguindo premissa cunhada por Aristóteles na obra 
"Política", posteriormente seguida por John Locke em "Segundo Tratado de Direito 
Civir, e finalmente consagrada por Montesquieu no "Espírito das Leis", a 
Constituição fixa em seu art. 2° o critério funcional de separação dos Poderes, 
dividindo-o em Legislativo, Executivo e o Judiciário. 

A despeito da separação e independência, a fim de garantir a harmonia entre 
os Poderes e a lealdade institucional, a própria Constituição traz em seu bojo um 
conjunto de mecanismos de controles recíprocos entre os poderes, denominados 
pela doutrina como "freios e contrapesos" ("check and balances"), demonstrando 
não apenas uma separação de funções estatais, como também um plexo de 
atribuições especializadas imputadas aos órgãos do Estado. 

Nessa formatação, cabe ao Poder Executivo o exercício predominante da 
função administrativa, atuando de forma prática e concreta visando à realização de 
uma utilidade pública, de modo direto e imediato. Ou seja, cumpre a esse Poder 
atender de forma imediata o interesse público através de prestações positivas, por 
meio de mecanismos de atuação como a formulação de políticas públicas. 

Isso porque, só o administrador, em contato com a realidade, está em 
condições de bem apreciar a conveniência e oportunidade na prática de certos 
atos, que seria impossível ao legislador prover com justiça e acerto. Somente os 
órgãos executivos estão, em muitos casos, em condições de sentir e decidir 
administrativamente o que convém e o que não convém ao interesse coletivo. 

Assim, cumpre ao Poder Executivo, o qual detém expertise técnica, definir os 
conceitos dados na legislação, de forma a melhor concretizar o interesse público. 
Ao se apropriar dessa competência, como requer o autor da ADI, estará o Poder 
Judiciário exercendo função que não lhe compete dentro do quadro constitucional. 
Por fim, cumpre esclarecer que nos termos preconizados pela Lei 9.478/1997, a 
ANP constitui autarquia especial vinculada ao Ministério de Minas e Energia, dotada 
de personalidade jurídica de direito público, com autonomia patrimonial, 
administrativa e financeira. 

De acordo com o art. 5°, I, combinado com o art. 4°, 11, "a", do Decreto-Lei nO 
200/1967, essa espécie de entidade, integrante da administração indireta, detém 
personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades 
típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, 
gestão administrativa e financeira descentralizada. Assim, malgrado seja imposto 
ao Ministério de Minas de Energia, no título IV do referido Decreto-Lei, o poder­
dever de supervisão junto as suas entidades vinculadas, esse deve ser exercido 
nos limites delineados na legislação, não podendo, sobremaneira, ferir a autonomia 
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concedida pela lei ao órgão da administração indireta. Não há, assim, entre o 
Ministério supervisor e a entidade vinculada relação de hierarquia. 

Dentro do feixe de competências delegadas à autarquia está a de 
desempenhar a função de órgão regulador da indústria do petróleo, gás natural, 
seus derivados e biocombustíveis, de forma que a atuação segundo a interpretação 
questionada não compete ao Ministério de Minas e Energia, mas à própria 
autarquia especial. 

[... ] 
Com já fora afirmado, os dispositivos impugnados pelo autor da ADI se 

referem à distribuição de parcela dos royalties a Municípios que sejam afetados 
pelas operações de embarque e desembarque de petróleo, gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos, na forma e critérios estabelecidos pela ANP. 

Como já sinalizado, os critérios e a forma de distribuição dos royal'ties são 
definidos em legislação aprovada no Congresso Nacional, por meio de 
representantes do povo eleitos para esse fim, cujos comandos são especificados 
em legislação infralegal pelo Poder Executivo, a quem cumpre implementar as 
políticas públicas. 

Ou seja, a interpretação a ser dada aos dispositivos que fundamentam a 
atividade desempenhada pelo órgão regulador segue os estritos limites fixados pelo 
princípio da legalidade, já que definida em lei e regulamentada por ato infralegal, 
dentro da discricionariedade dada ao Poder Executivo. 

Dessa forma, eventuais interpretações da lei que se afastem desse quadro, 
permitindo ao Poder Judiciário exercer papel afeto aos demais poderes, violam o 
princípio da separação dos poderes. 

O Memorando n. 68/2016-DEPG/SPG-MME da Diretoria de Política de 
Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural manifestou ausência de 
elementos técnicos por aquela pasta que possam ser utilizados no presente feito 
(Sq. 15)1. A despeito disso, à SPG encaminhou a esta Conjur o Memorando nO 
699/2016/SPG (Sq. 14), da ANP, ao qual se remete, que segue a mesma diretriz 
citada linhas acima, demonstrando o arcabouço legal que rege o tema, o qual 
delega à ANP, como órgão regulador, definir a forma e os critérios para distribuição 
de parcela dos royalties a Municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos. 
Inclusive, traz os atos administrativos expedidos pela autarquia especial 
concernentes ao tema. 

No que atine às razões técnicas utilizadas para escolha da forma e dos 
critérios de distribuição, foram tecidos os seguintes esclarecimentos técnicos (Sq. 
14): 
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32. Para definir a funçlJo de uma instalação de embarque e desembarque de 
petróleo e gás natural (lED), é necessário distinguir as instalações marítimas das 
instalações terrestres. 
33. São consideradas instalações marítimas de embarque ou desembarque as 
monoboias e suas bases de apoio operacional marltimo, os quadros de boias 
múltiplas e suas bases de apoio operacional marltimo, os píeres de atracação e os 
cais acostáveis. 
34. A função dessas instalações, de maneira geral, é pennitir a atracação ou 
amarração de um navio com a finalidade de embarcar ou desembarcar petróleo ou 
gás natural em terra. Dessa forma, o petróleo bruto pode ser transportado para as 
refinarias e o gás natural para as unidades de processamento de gás natural. 
35. De acordo com o § 20 do art. 19 do Decreto nO 1191, são consideradas bases 
de apoio operacional marltimo para as monoboias, ou para os quadros de boias, as 
instalações que sejam utilizadas como apoio aos pontos de atracação de navios 
com o objetivo de embarcar ou desembarcar petróleo e que concentrem itens como 
barcos de apoio, equipes de prevenção de acidentes e danos ambientais, 
mangotes, dutos, conexões, máquinas e outras instalações necessárias para a 
operação da monoboia ou do quadro de boias. 
36. Por sua vez, são consideradas instalações terrestres de embarque ou 
desembarque as estações terrestres coletoras de campos produtores e de 
transferência de óleo bruto ou gás natural, as Unidades de Processamento de Gás 
Natural (UPGNs) e os pontos de entrega às concessionárias de gás de natural 
produzido no país (city gates). 
37. Estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de 
óleo bruto ou gás natural são instalações necessariamente localizadas em terra, 
ligadas, em regra, diretamente a um ou mais campos produtores e que realizam 
diversas funções, como a coleta e a transferência do petróleo ou gás natural 
produzidos e o tratamento e o processamento primário dos fluidos (óleo, gás e 
água). 
38. Segundo o art. 20, inciso XII, da Lei nO 11.90912009 (Lei do Gás), pontos de 
entrega são os pontos nos gasodutos de transporte no qual o gás natural é entregue 
pelo transportador ao carregador ou a quem este venha a indicar. 
39. Para fins de pagamento de royalties, são consideradas como instalações de 
embarque e desembarque apenas os pontos de entrega às concessionárias de gás 
natural produzido no Pais, confonne arts. 48, § JO e 49, § 70, da Lei nO 9.478197. 

Ademais, a fim de rebater os argumentos apresentados pelo autor, ao 
questionar as razões técnicas utilizadas pela ANP para eleger os critérios de 
repartição, fez os seguintes esclarecimentos: 

40. Na presente ação direta de inconstitucionalidade, o Autor pleiteia que, 
mediante interpretação confonne a Constituição, sejam excluldas do ordenamento 
jurldico as seguintes interpretações que norteiam o recebimento de royalties pelos 
municípios: 



a) Que haja ligação direta das instalações de embarque e desembarque de 
petróleo e gás natural ao campo produtor, mormente quando se trata de petróleo 
oriundo da plataforma continental; 
b) Que sejam as instalações predominantemente voltadas à extração do 
petróleo, especialmente quando provindo o petróleo da plataforma continental; 
c) Que seja permitido à ANP a livre definição dos critérios de afecção, bem 
como do que sejam operações de embarque e desembarque de petróleo e gás 
natural. 
41. Com relação à primeira interpretação (ligação direta das instalações de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural ao campo produtor), cabe 
esclarecer que essa exigência somente ocorre para as instalações terrestres de 
embarque e desembarque do tipo estações terrestres coletoras de campos 
produtores e de transferência de óleo bruto ou gás natural, em razão da própria 
literalidade do art. 19, § 10

, do Decreto n. 0 1191. 
42. Tecnicamente, em regra, uma estação coletora tem que estar ligada 
diretamente a um ou mais campos produtores, pois realizam funções como a coleta 
e a transferência do petróleo ou gás natural extraídos e o tratamento e o 
processamento primário dos fluidos (óleo, gás e água). 
43 . Nos demais casos, não há essa exigência de que a instalação de embarque 
e desembarque esteja ligada diretamente ao campo produtor, até mesmo porque 
isso nunca ocorre no caso das instalações marítimas (monoboias e suas bases de 
apoio operacional marítimo, quadros de boias múltiplas e suas bases de apoio 
operacional marítimo, píeres de atracação e cais acostáveis) e dos pontos de 
entrega às concessionárias de gás natural produzido no País. 
44. Com relação à segunda interpretação (instalações serem 
predominantemente voltadas à extração do petróleo) , ela é derivada da própria 
natureza juridica dos royalties, ligado à fase de exploração e produção de petróleo, 
e do seu fundamento de validade previsto no art. 20, § 10

, da CF. 
45. Com efeito, os royalties constituem uma compensação financeira devida 
pelos concessionários de exploração e produção de petróleo ou gás natural e 
paga mensalmente, com relação a cada campo, a partir do mês em que ocorrer a 
respectiva data de inicio da produção, vedada quaisquer deduções (art. 11 do 
Decreto n. °2.705198). 
46. Além disso, o art. 20, § 10

, da Constituição da República assegura, nos 
termos da lei, aos entes federados participação no resultado da exploração de 
petróleo e gás natural ou compensação financeira por essa exploração. 
47. Percebe-se, assim, que os royalties estão ligados ao segmento da indústria 
de petróleo e gás denominada upstream, isto é, a parte da cadeia produtiva que 
antecede o refino, abrangendo as atividades de exploração, desenvolvimento, 
produção e transporte para beneficiamento. Por conseguinte, os royalties são 
distribuídos apenas aos entes federados que participam de alguma atividade ligada 
ao upstream ou à exploração e produção de óleo e gás. 
48. Com relação à terceira "interpretação" (livre definição, pela ANP, dos critérios 
de afecção e do conceito de operações de embarque e desembarque de petróleo e 
gás natural), cabe esclarecer que não se trata de interpretação, mas, sim, do poder 
normativo conferido à ANP para regulamentar as atividades da indústria do petróleo 

11 



e gás natural, inclusive os critérios técnicos para o pagamento de royalties aos 
beneficiários. 
49. Com efeito, o art. -,o da Lei n. o 9.478197 institui a Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíves - ANP, entidade integrante da 
Administração Federal Indireta, submetida ao regime autárquico especial, como 
órgão regulador da indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e 
biocombustíveis, vinculada ao Ministério de Minas e Energia. E o art. ao atribui à 
ANP a finalidade de promover a regulação, a contratação e a fiscalização das 
atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos 
biocombustíveis. 
50. O art. 49, inciso I, alínea c, e inciso 11, alínea c, da Lei nO 9.478197 (na 
redação original) estabeleceram que 7,5% da parcela acima de 5% referente à lavra 
terrestre e à lavra marltima serão distribuídas aos Municípios afetados pelas 
operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural , na 
forma e critério estabe lecidos pela ANP. E esses critérios foram estabelecidos 
pela Portaria ANP nO 29, de 22 de fevereiro de 2001. 
51. Observe que a ANP exerceu o seu poder normativo e regulador- próprio das 
agências reguladoras - tão somente para regulamentar que a distribuição da parcela 
acima de 5% dos roya/ties, conforme autorização conferida pela lei. Logo, não há 
que se falar em inconstitucionalidade da "interpretação" da ANP, haja vista tratar-se 
apenas do exerc/cio de seu poder normativo. 

Por fim, na petição inicial acostada à Sq. 1, um dos pedidos elencados pelo 
autor, em sede liminar, foi "a suspensão do andamento de todos os processos em 
que se discuta a constitucionalidade dos arts. 48 e 49, inciso I, alínea "c" e inciso 1/, 
alínea "d", da Lei nO 9.478197 (bem como dos arts. 48, inciso I, alfnea "c" e inciso 1/, 
a/inea "c" e 49, inciso 1/, alfnea "c", da Lei nO 9.478197, na redação da Lei nO 
12.73412012) e do art. 42-8, inciso I, alínea "c" e inciso li, alínea "c", da Lei n. o 

12.351110, na redação dada pela Lei nO 12.73412012, até o julgamento definitivo 
desta ação direta de inconstitucionalidade". 

Registra-se que foi manifestado pela ANP concordância acerca desse pedido 
de suspensão, pelas razões abaixo elencadas: 

52. O Autor requer que o Supremo Tribunal Federal, em medida cautelar, suspenda o 
andamento dos processos que versem sobre os dispositivos legais impugnados na 
presente ADI. Com relação a esse pedido, a ANP dá razão ao Autor e requer o mesmo, 
haja vista que o elevado número de ações judiciais versando sobre a intepretação desses 
dispositivos legais está comprometendo a segurança jurídica e o processo de cálculo e 
distribuição dos royalties aos municípios, bem como afetando as finanças de diversos 
municípios pela divisão dos valores de royalties com outros beneficiários. 
53. Após a publicação da Lei nO 12.73412012 e da sua posterior suspensão parcial pela 
decisão cautelar proferida na ação direta de inconstitucionalidade ADI nO 4.917, houve um 
aumento expressivo de ações judiciais nas instáncias inferiores do Judiciário discutindo a 
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distribuição de royalties aos municípios pelo critério de instalações de embarque e 
desembarque. Muitas delas versam sobre a inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
incluídos pela Lei nO 12.73412012 e não suspensos expressamente pela medida cautelar 
do STF - como o § JO do alt. 48 e o § 7° do alt. 49 -, enquanto outras sustentam o caráter 
interpretativo (e não constitutivo) desses dispositivos legais, entre outras teses. 
54. Atualmente, a ANP está cumprindo 138 decisões judiciais que determinam o 
pagamento de rovalties a municípios pelo critério de instalações de embarque e 
desembarque. algumas delas conflitantes inclusive. Isso está causando um cenário de 
instabilidade jurídica que compromete a segurança jurldica e o processo de cálculo e 
distribuição dos royalties , bem como afeta as finanças de 
diversos municlpios pela divisão dos valores de royalties com outros beneficiários. 
55. Em face disso, a ANP também requer a suspensão de todos os processos e 
decisões judiciais em que se discutem a aplicação dos alts. 48 e 49 , inciso I, allnea c, e 
inciso 11, alínea d, da Lei nO 9.478197, na redação original .. alts. 48 , inciso I, allnea c, e 
inciso 11, allnea c, e 49, inciso 11, alínea c, da Lei n. o 9.478197, na redação da Lei nO 
12.73412012, bem como do alt. 42-8, inciso I, alínea c, e inciso 11, allnea c, da Lei nO 
12.35112010, na redação dada pela Lei nO 12.73412012, até ojulgamento definitivo desta 
ação direta de inconstitucionalidade. 

Impende anexar, para fazer parte integrante das presentes informações 

presidenciais, o inteiro teor do Memorando nO 699, de 2 de dezembro de 

2016, da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ­

ANP, que corroboram a demonstração da improcedência das pretensões do 

Autor. 

v 
CONCLUSÃO 

Diante do todo o exposto, conclui-se pela improcedência das 

pretensões do Requerente. 

Estas são as informações pertinentes e suficientes, para instruir a 

resposta do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na ADI nO 
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5.621, ao Oficio nO 25.625/2016, de 22/1212016, da Presidente do Supremo 

Tribunal Federal a Excelentissimo Senhora Ministra CÁRMEN LÚCIA. 
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\t1elllor;meln J1 ," úC)C)I] () 1ú/S PC; 

Rio ele Janci]'(). 2 ele dezcmbro elc 20 I(j, 

;\ Senhora Procuradora r-cdcra] da P]'()euradoria Fcdera I junto il Agência Nacion" I do Pdró leo no 

Distrito Federal 

,Ao Senhor /\(h'(l!!Jldo ela llnião do Núcleo de Inlormações Presidenciais da Consllltoria-C;cral da 

Uni~o 

Assunto: Subsídios para defesailldieíal. Incons(itucionalidade parcial sem reduçilo do texto dos 
arts, 48 e 49 da [,ei n.o 9.:'178/97, 

Referêntia: Mcmo1'(lI1do Flctrônico n,o 473/2016 - CONTENClOSO/PF/ANP-DF/PCiF/AGlJ, ADI 
n," :')621-DF. 

I. Em resposta ao mcmorando em epígrafe, prestamos os suhsídios para a dcfesa da 

ANI) IW ação judicial em epígrafe. 

I. SÍNTESE DA DEMANDA 

2, lmta-sc ele ação direta de inconstitucionalidade ajuizacJa pelo Partido d8 República 

pleiteando a declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de tt.'xto. elos nrts. 4S c 

49. inciso L alínea c, c inciso 11. alínea d. da Lei n," 9.47R/97, na redação original: arts. 48, inciso 

L alínea c. e inciso 11, alínea ê, e 49, inciso 11. alínea c, da Lei n.o 9.478/97. na redação da Lei n." 

12.734/2012. bem como do art. 42-8, inciso f. alínea c. e inciso 11, alínea c. da lei n.o 12.351/2010. 

na rcd;lção dada pda Lei 11. 
0 12.734/20] 2. para que. medjanl~i!}tcrprct(lçã()_con formcil 

~~ol1s1ituiçào,_~_al1lexcluíclasc\() çmIenamcl1tü jurídico as segllinlesil}lcrpretaçº~~nortciamJ2 

rç~l)il1lento dC_UJJ:ctlfics pclos!!1unL<;.il2ios: 

\MN 



(1)	 (lue héija ligaçilo direta das instalações dc embarCJue e desemharCJuc de petrú!eo e 

gás natural ao campo produtor, l110rtnenle quando se trata de pclrú]co orinlldo ela 

plataforma contincntal; 

h)	 Que sejanl as instalações predOllliJ1i1nternente volladns <:1 extrnçào do petróleo. 

especialmente quando pmvindo o pelrúko da plataforma continental; 

c)	 Quc seja permitido ú ANP a livre dc1inição dos critérios de afCcçüo, bem como do 

q1le sejam opel'Uções de cmbarque e desembarque de pctróleo e gás natural. 

..., 

.) . Todavia, conformc será demonstrado. a pretensão autoral é improcedente. haja visla 

que os dispositivos legais impugnados estão apenéls disciplinando a norma constitucional dc 

eficácia limitada prevista no art. 20. ~ 1°, da CF. c,lbendo à Agência Nacional do Petróleo. Gi:ís 

Natura I c Bioeombust íveis - ANP regulamentar os cri térios técnicos para o pagamento de rOj'lI{/;cs 

aos entes federados, conforme autorização legal. 

4. A bem da verdade, o Autor pretende discutir no Poder Judiciário os critérios ram a 

distribuição dos !'oya{/ies (lOS municípios. matéria que foi exaustivamente debalida no Poder 

Legislativo culminando na edição da Lei n.o 12.734í2üI2. 

11. A EFICAcIA LIMITADA DO ARTIGO 20, § l°, DA CONSTITUIÇÃO 

5. () ar!. 20, ~ lO. da Constituição da República assegura, nos termos da lei. aos 

Estados, ao Distrito Fedeml c aos Municípios, bem eomo a órgãos da administraçi'ío direta da 

União, p8l'ticipação no resultado da exploração de petróleo e gús natural ou compensaçào 

financeira por essa exploração. 

6. De acordo com José Afonso da Silva. normas constitucionais de eficácia limitada 

silo aquelas cuja aplicabilidmJc é mcdiata, indireta c reduzida, dependendo da emissão de uma 

norma infl'acollstituciullal para integrar a sua eficácia, regulando a sua nplicnbilidade, ou ainda 

mais, possibilitando a sua aplic<\ção. 

7. I>crceoc-sc. com clarczél, que o art. 20, § 1°, da CF conferiu exrressamente à lei 

infraconstitucional o poder para regulamentar a slla aplicabilidade estabelecendo (l forma e os 



critérios para a participaçfío dos elites federados no resultado ela exploração dc petróleo c gt"ls 

natural 011 compensaçào linanccira por essa exploração. 

R. A partir desse dispositivo eonslitucionaL a Lei n." 7.990/B9 c () Dccreto n.o 1191 

regulmnentaram a di stri buição dessa C0111 pensação illlancei ra para os entes fcdcrati vos 

estabelecendo UI1lR alíquota equivalente a SC;;;) do véllor da produçfio ele pctróleo c gás natural. 

9. Pusteriormente, a Lei n." 9.4 78/97 criou novas participações governamcntélis sobre 

a produção ele petróleo e gás natural c elevou a alíquOl<I da compensaçãu lill<lnceira (que passou a 

ser dcnoll1in,lda ro.\'o!lies) para 10%. podendo ser reduzida a até 50ft). 

1O. Em 20]], foi publicada a Lei n." 12.734/2012, que modificou as Leis nO> 0.478197 

e 12.351120] O para determinar novas regras de distribuição entre os entes da Fcderaçào dos 

royalties e da participação especial devidos cm função ela exploração de petróleo, gás natural e 

outros hidrocarbonetos fluidos, c para aprimorar o marco regulatório soore a exploração desscs 

recursos 110 rcgime de partilha. l\essalte-sc que essa lei está parcialmente suspensa pOI' decisào 

cautelar proferida na ação direta dc inconstitucionalidade AOI n.o 4.917, 

11. Percebe-se, assim, que sempre coube à legislação infhlcollstitucional disciplinar a 

participação dos entes federados no resultado da exploração de petróleo c gás natural, conforme 

previsâo cOlltida no art. 20, § 1°, da CF. não se podendo conferir a tal dispositivo cJjcúcia contida 

como pretendc o Autor. 

TH.	 OS CRITÉH.IOS DE DTSTRIBlJIÇÃO DOS ROV Ar ,TIES AOS ENTES 

FEDERADOS 

12. Atualmente, a distribuição dos roy{(!lies do petróleo e gás natural é regida pela f ,ei 

n," 9.4 78. de 6 de agosto de 1997, conhecida como Lei do Petróleo. 1 

13. No artigo 47, essa lei estabeleceu cm IO%J a alíquota búsica dos roy{(!lies, podendo 

ser reduzida a. no mínimo. 5°/i) em funçilo dos riscos geológicos, expectativas de produção e outros 

fatores pert inentes. 

I I.embre-se que élS allenJçÕes introduzidas pela I.ei !l,o 12.734/7.012 estão suspensas por decisão cautelar c/o ST!' 
proferida Ilél Al)I 4917. 



14. () ;1I'1.~8 da rei 11° 9.478/97 tratou da distribuição d~1 parcela de 5% dos rOI'o/lies 

rellldcmlo ,lOS critérios previstos no a1't. r ela Lei 11.° 7.99(J/W) e. conscljllclltl'lllt'lltC. Ú 

rcgulillncnlação elo Decreto Il.() J/l) I. Ohserve a rClbçi10 original dos dispositivos legais, il1 I'!'l'his: 

.....---.1 ,J\r! 4R. 1\ parccla do valor do royally. previsto no contrato de COI1CeSS[IO. quc 
JImecl:Id/ rCl2rçSCIL.télrci.!l.<':OlLQr ce-'l!Q-ºll.pn.)dllçil~). corrcspondente ao montante Illíllillll) retCrido 
de 5% no ~ I\' do artigo <Inferior. seril distrihuíd,1 segundo os critérios estipulados pela l.ei n,o 

'------.~ 7.990. de 28 de dezembro de 1989. 

Lei 7.990/S9: 

Ar! 7". () arligo 27 e seus ~~ <lu e 6", ela l,ei n° 2'()O'L de 3 de outubro de 11)53. 
alterada pelas Lcis nÍlnleros. 3.257, ele 2 de,Íulilo de 1957.7.453. lle 27 elc dezemhro 
de i985 e 7.525. de 22 dcjulho de 1986. paSSfll1l a vigorar com a scguintc rcd,u,:iío: 

"A 1'1. 27, A socieelade e suas subsidiflrias ficam obrigadas a pagar a eOlllpcnséli,:iio 
financcirn aos btados, Distrito Feder<ll c Municípios, correspondenle a SOA) 
(cinco por cento) sobre ü v<llor do óleo hruto, do xisto betuminoso e do gús 
extr(lído ile scusJesl~eclivosJeJ:ritól'ios, onde se fixar a l<lvra do petróleo ou se 
localizarem instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de 
óleo bruto ou de gás natura I. operados pela Petróleo f3rasi Ieiro - PJ:TR08 RAS. 
obedecidos os se,l!.uintes critérios: 

I - 70(~0 (setenta por cento) aos EstCldos produtores: 

11 - 20% (vinte por cento) aos Municípios produtores: 

li! - 10% (dCi por cento) aos Municípios onde sc iocalizarem inst<llações 
marítimas ou terrestres de emb<lrque ou desembarque ele óleo bruto c/ou gús 
natural. 

( ... ) 

S4°, É também devida a compensação fill<lneeira aos Estados. Distrito Federal e 
Municípios confront<lntes, quando o óleo, o xisto bctuminoso e o g;\S forenl 
exW\ídos cta platafull1la continell!ª] nos mesmos 5~/0 (cinco por cento) fixados no 
caput deste artigo. sendo] ,5% (um e meio por cento) aos Estados e Distrito 
Federal c 0,)<\10 (meio por cento) aus Municípios onde se localizarem inst<llaçães 
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque; 1,5% (um c meio por 
cento) aos Municípios produtores c suas respectivas áreas geoeconômicas; !(y', 

(um por cento) ao Ministério da Marinha, para alender aos cncargos dc 
fiscalização e proteção das atividades econômicas d<ls refcridas áreéls e 0.5% 
(meio por cento) para constituir UIl\ Fundo Especial a ser distrihllído entre os 
htaclos. Territórios e Municípios. 

(gri fo nosso) 

15. o art. 49 da Lei !l.o 9.478;<)7 lnltou eis distribuição da parcela excedente a 5% dos 

royalties. sendu regularnentClda pelo Decreto n.o 2.705/98. Apcssr de ler estabelecido diferentes 

alíquotas e beneticiúrios, () dispositivo guardou semclhan<;a e paralelismo eom a antiga 1egislaçilo 

qmll1to aos critérios de distribuição aos beneficiários. Observe a redação original desse dispositivo 

legal. il1 ve,.his: 



Q
PilrC..'e.I.'.l 1r-- ArL.~' 9. A,parcl'Cla ~lo V.éllor e..lo lOyalty que ~2~_c_t;der a.cinco por C.L.'nt da proeLIJcào (erú ti . scgllUltc llsll'l 1l1lçal1: 
nCll1la
 

[ de 5% ' - ljuando alavn1ocmrer~l1l terl'él ou em lagos, rios. ilhas fluviais e lilcustrcs:
 

----- ~ a) cinq~ientil c dois Ínleiros c cinco décimos por ceU\ll aos f-.staclos llndc ocorrer a ../1 pmdnçoo

1err,1
 

h) quin7.e por cento aos Municípios llndc llcorrcr a produçilo; ~.. 
c) sele inteiros e cinco décinlos por cento aos Municípios que sejam afetadlls pelas 
operilçõcs de embarque e desembarque ele petróleo e gás !wtural, na forma e critério 
estabelecidos peja ANP; 

d) 25~j, (vinte e eineo por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar 
programas de amparo à resquisélcicnLírica e ao dcsellvolvilllcnto tecnológico npiicadlls 
il indústria cio petróleo. do gás natural, cios biocorllbustÍvcis e ;) indústria petroquímiea 
de primeira c segunda gerélçào. bem como para programas de mesma natureza que 
tenham por finalidade a prevell<;ào e a recuperaçiio de danos célusados ao mcio ambiente 
por eSSélS indústrias; (Redaçào dada pela Lei nl 

' 11.<)21. de 2(09) (Vide Dendo 1\" 

7.401. de 2010) 

11 - quando a Iªvra llCOll'~J~.lli_lJljataforma continental: 

a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Lstados produtores confrnntantcs: 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos :V1.unicípios produtores 
con frontantes; 

c) quin7.e por eento ao Ministério da Marinha, para l'Itender aos encargos ele flscali/açiio 
e protcção das án:l'Is de prod ução: (Vide Decreto n° 7.403, de 20 IO) 

d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam alCUlcios pelas 
operaç'ões de cmbarquc e desembarque de petróleo e gás natul'élL na fOlma e critério 
estabelecidos pela ANP. 

(gri lo nosso) 

16. I~ possível perceber que <l legislação est,lbelcccu duas parcelas distintas dc royaltics: 

(i) Parcela de 5'10: distribuída aos beneficiários de acordo com os critérios constantes 

no ar!. 48 da J,ci n.o 9,478/<)7 c/c ar!. ]O da Lei n." 7.990/89 e no Decreto n.o 1/91; 

(ii) Parccla acima de 5%): distribuída de acordo com os critérios constantes no (lJ'i. 49 

da Lei n." 9.478/97, no Decreto n.o 2.705/98 e na Portaria ANP n.o 29, <.k 22 de 

fcvereiro de 2001. 

17. Nota-se, também, que a legislaçao disciplinou separadamente os royalties conforme 

a origcm da lavra do petróleo c gás natural: 



(i) Lavra em terra (terrcsiTt'): possui alíquotas e critérios próprios de distríbui<,:,jo: 

(ii)	 Lavra na plataforma eon(iIH'IIÍal (marítima): possui alíquotas l; critérios 

próprios de distribuiçào. 

IV.	 A DlSTHlBlJIçAO DE HOYALTlES AOS MU:"IICÍPTOS Pld,O CRITÉRIO 

DE INSTALAÇÜES DE EMBARQUE E IH~SEMBARQl!E 

18. Tanto o ar!. 48 (n:l p'lrceln de 5(X)) quanto o arl. 49 (na parcela excedente a 5'~/;,) da 

Lei n." 9.478197 previram a distribuição de percentual dos royalties oriundos da I<I\Té1 terrestre e 

marítiJ1)(l <lOS municípios afetados peja movimentação de hidrocaroonetos nas instalações de 

embarquc e descmbarque c petróleo ou gús natural. 

19. o ar!. 48 da Lei n." 9.478/97 c/c o art. 7" da Lei n.O 7.990/89 (ar!. 25, inciso ITT e § 

4°, dé] lei n." 2.()(}4/53) estabeleceram que 10(1\) da parcela de 5% dos royalties da lavra terrestre e 

marítima seriam distribuídos aos municípios onde se localil'arem instalações marítimas ou 

terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás natural. 

20. Em razão c1amanutcnção do critério de distribuição da parecia de 5% dos roya\tics 

previsto na Lei n." 7.990/89, foi mantida também a regulamentação do Decreto n.o 1/01, inclusive 

a definição JélS instalações de embarque e desembarque de óleo bruto ou gás natural (lFDs) 

estabelecida na redação original do panígrafo único do art. 19 do Decreto n." l/() I. bse dispositivo 

estabelecia duas espécies de lEDs: instalações mal'Ítimas (monoboias. quadros de baias múltiplas, 

píeres cle at['aeação e eais acostúvei s) e instalações terrestres (estações terrestres co!ctoréls de 

campos produtores e de transt'erência) 

21. (.; imporlante tl'ísar que o fato de uma instéllação de embarque Ol! desembarque ser 

terrestre (localizada em terra) ou marítíma (localizada no mar) não estú relacionado eom o tato ele 

o petróleo ou gás natural movimentado nessas illsialaçCíes - c fato gerador do pagamento de 

royalties - ser e"plotado a partir de poços terrestres (localizados em terra) ou poços marítÍmos 

(localizados na plataforma continental). 

22. Tendo em vista que os royaltics estào ligados à extra<,:ão de petróleo ou gás naturul, 

forçoso concluir que o f~lto gerador para o pagamento cle royalties pelo critério de illstuléu;ôes de 

embarquc e descmhélrque é a muvimentação de petróleo ou gás natural nessas instalações 

NvlN	 óJ.. j.~.t,'/1 



localizodas no território do município beneficiário. e não a mera existência de um,1 instolaçi!o sem
 

qualquer 1l1ovimcntaçuo de hidrocarbonetos.
 

., .,
 

...:'.--' . () m1. 4<) lia Lei 11." 9.4 78/97 estabe1cceu que 7,5% <I" parcela acima til' 5% relcr\;llte 

ú lavra terrestre e ú lavra Illorítima scrão distribuídas aos Municípios afetados pelas operações de 

embarque e desemharque de petrÓleo c gÚs naturaL na [()l}lla c3ritério estabeJecj.ch!~ peta ANP. 

24. Esses critérios foram estahelecidos pela Porlaria ANP n.<' 29, de 22 de fevereiro de 

200 I. quc dcliniu. entre outros pontos, que o rateio se dará na razão dircta dos volumes 

movimcntados na respcctivo illstala~'ão e tlue a distri!Juiçuo levará em conta não apems o 

município onde se !ocali/ar a instalação como tamhém, em determinados casos, os municípios 

pertcncelltes à sua lona de influência, conforme se observa ín l'e,.bís: 

ArL 2D O percentual de 7.5% (sete c Illeio por cento) previsto 110 artigo anterior serú • 

dislribuído a cada Município onde se localizar a instahH,;iio de emharque e desembarque 
de pelróleo ou gás natural, juntalllel1te com os Municípios pertencentes fi zona de 
inlluência da inslalação, na ra/ão direta dos volumes de petróleo e gás natural. expressl)S 
em volumc de petróleo equivalente, movimentados na respectiva instalação. 

~ 1°. ;\ distribuição a cada Município onde se !oelilizar a instalação de elllnarljuc e 
desembarque de petr<ÍJco ou gás naturlil,jllntalllente com os Municípios pertenccntes ú 
zona de innuêneia da instalação, será efetuada da seguinte forma: 

1- :10% (quarenta por cento) ao Município onde se localizar a instalação de cmbarque e 
desern barque de petróleo ou gás natura I. 

n - 60°/Í, (sessenta por cento) aos Municípios pcrtencentes á zona de inlluência da 
instalação. 

25. Observe que a ANP exerceu o seu poder normativo e regulador -- próprio das 

agências reguladoras tão somente para regulamentar a distribuição da parcela acimél de S<Yo dos 

royalties, estabelecendo que a distribuição levaria em conta (i) os volumes ele petróleo e gás natural 

movimentados na instalação e (ii) sení feita aos municípios onde se localizarem a instalação c 

também úqueles pertencentes à zona de influência dessa instalação. 

2ó. Posteriormente, a Lei n." 12.734/2012 alterou a Lei !l.o 9.478/97 e incluiu 

expressamente uma nova categoria de inslalações de embarque e desemharque: os ponlos de 

entrega ús concessionárias de gás natural produzido no país (conhecidos como dly goles), 

conforme se observa ifJsís líllerís: 



/\1'1. 4X. i\ prli'l:cla do valor dos j'oro/Iics, previstos no conlrnto de concessiio. que 
represclll,lr 5%) (cinco por ccntn) da Im'clução. correspondente ao l11oll1alllt' Illílllllln 
referido IIn ~ I" dn art. 47. será dislrihllída segundo os seguintes crilérins: 

(. .. ) 

~ Y' Os pontos de entrega às ('onccssionórias de gús mltlmli produ/ido no País ser,lo 
considerados inSlalaç()es de elllbarque e desembarque, para fins de pagamento de 
j'OJ'O/IIC.I' aos Municípios afetados por essas operaçôes, e111 razão dCl disposto na 81ínea 
"c" cios incisos I e 11, 

An. 49. i\ p<lrcela do valor dos l'Oyo/Iie.l' que excedcr a cinco por cento da produyi\o terú 
a segu inle distribu iça0: 

( ... ) 

~ 79 Os pontos de entrega às concessionárias de gás 1H1tur<l1 produl.Í<lo no País scrào 
considerados instalações de embarque e desemharque, p<lra fins de pagamento dc 
1'01'0/1;1'.1' aos rvlunicípios afetados por essas opernções, cm raáio do disp(lsto na alínea 
"c" dos inc isos I e 11. 

27. (:orn d derrubada dos vetos presidcnciais pelo Congresso Nacional e a publicação 

da Lei n.o 12.734/2012. os dispositivos legais não suspensos pela medida cautc lar do STF- como 

o § 3° do ~1I't, 48 c o ~ 7° do art. 4(), incluídos pela Lci n." 12.n4/20 12 entraram em vigcncia com 

base no rrincípio da presunção de constitucionalidade elas leis e atos do Poder Público. Coube, 

então. à Diretoria Colegiada da ANP aplicar os dispositivos 1cgais vigentes. 

28. \lesse contcxto, foi cditada a Resoluyão de Diretoria ANP n." 624, de 19 de junho 

ele 2013. a qual classi fICOU os pontos de entrega às concessionárias de gás de natural produzido no 

país (cf/)' f!.((fes) e as Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGNs) como instalaçôes de 

embnrque c desembarque para lIns de pagamento de ],o)'o/fic.l', a parLir da distribuição do mês de 

.i unho ele 2013 (referente à movimentayão de petróleo e gás natural ele abril de 2013). 

29. Com a inclusão dessa nova categoria de instalação ele embarque e desembarque de 

petróleo ou gús natural para rIns de pagamento de {'ova//ies, houve o alimento do número de 

municí pios que fariam j us ao recebimento dos l'O.J'ol/ies distribuídos pelo cri tério da movimentação 

por possuí rem em seu tcrritc'irj o instalações de em barque e desembarque ali vas, isto é. C] ue 

movimentem petróleo uu gás natural no mês de competência. 

lO. Recentemente. o Dccreto n. ll 8.X876/2016 alterou o Decreto n.o 1191 para incluÍr 

uma llova categoria de illslnla\~ücs ele embarque c dcsembarque: as bases de apoio operacional 

ll1aJ'Ílimo das l1lolloboias c dos quac\ros de boias múltiplas. !\Iém disso, conferiu ú Agência 



Nacional do Petróleo, C;ús Natural e Biocombustíveis - ANP o poder normativo para regulamentar 

esse dispositivo, conformc sc obscrv,l it11'eI'his: 

Art. 19, A compensação financeira aos Municípios onde se localiDlrcm instalaçócs 
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarqlle de óleo hruto ou g~s n(Jtur(J I ser{1 
devida na forma do disposto no ar! 27, inciso III e ~ LI O da Lei n" 2.004, de ::; de olllubro 
de 1953,11<1 redação d<1da pelo art. ]O da Lei n° 7.9l)O. de 28 de dezcmbro de 1980. 

~ I" Para os efeitos destc artigo. collsidenlln-se eomo instalaçôes marítimas ou terrestres 
de emoarque ou desembarque dc óleo bruto 011 gús nntlll'a! as mOlloboias c suas bases 
de apoio operacional marítimo. os quadros de baias múltiplas e suas bases de apoio 
operacionalmarítill1o, os píeres de i1traeação, os c(Jis acostávcis e as cs1ações terrestres 
coletoras ele campos produtores e de trnnsferência de óleo brllto 011 gús natural. 
obedeeidos os critérios cst<lbclecidºSl)c1<l1\gê)1~(;1 Nacional do Petróleo. Clás N'ilural e 
Rioc_()J.D.!)ustLv~~~6NP. (Inclllído pelo Decreto n° 8.106, de 2016) 

~ 2° Seriío consideradas como bases de apoio operacionallllarítimo para as Illonoboias, 
011 para os quadros de boias as instalações que sejam utilizadas como <lpoio aos pnntos 
de atracaçào de navios com o objetivo de emoarcar ou desembarcar petróleo c (pie 

concentrem itens como barcos de apoio, equipes de prevençiío de acidentes e danos 
ambient<lis, mangotes. dutos, conexões. máquinas e outras instalaç<ies necessárias para 
a operaçüo da rnonoboia ou do quadro de boias. (Incluído pelo Decreto n" 8.876, 
de 2016) 

(gri lo nosso) 

31. Em suma, antes do advento da Lei n.O 12.734/2012, eram eonsidemdas instalações 

de embarque e desembarque de petróleo ou gás natural tão somente o rol clencado no parágrafo 

único do artigo 19 do Decreto n.o 1/91, a saber: monoboias, quadros ele baias múltiplas, pícres de 

atracação, cais acostilvcis e estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência 

de óleo bruto ou gás natural. Com a altcração promovida pela Lei n.O 12.734í20 12, foram 

élcrescentndos pontos de entrega às concessionárias de gás de natural produzido no país (cil)' gol!:'s) 

e Unidades dc Processamento de (Jás Natural (UPCiNs). Por fim, com a alteração efetivada pelo 

Decreto n.o 8.887Gí20 1G, loram acrescentadas as bases de apoio operacional marítimo das 

ll1onoboias e dos quadros de boias múltiplas. 

A, DEFINiÇÃO DA FUNÇÃO [)AS INSTALAÇÕES DE EMBARQUE E 

DESEMBARQ1JE 

Para definir a função de uma instalação de embarque e desembarque de petróleo c 

gús natural (IED). é necessário distinguir as instalações marítimas das instalações terrestres. 



33. São ('onsic!cracias instalações marítimas de embarque ou desembarque as 

monol1oias c suas bases de apoio operacional marítimo. os quadros de hoias Illúltiplas l' suas h:lses 

de apoio operacionallllmítimo. os píeres de atracação c os cais acoslúveis. 

'14. ;\ Jll1lçnO dessas instalações, de malleira geraL é permitir a atracilção ou ilméllTilçào 

cle 1I111 navio com a finalidade ele emharCilr ou desemhmcar petróleo ou gás natural em terra. Dessa 

forma. o petróleo hruto pode ser transportado para as refinarias c o gás natural para as unidades de 

processamento de g{}s natural. 

35. De acordo com o ~ 2° do art. 19 do Ikcreto li." 1/91, são consideradas bases de 

apoio operacional marítimo para as Illolloboias, ou para os quadros de boias, as instalaçfJes que 

sej<llll ulili/adas como apoio aos pontos de atracação de navios com o objetivo de embarcar ou 

c!t'sembarcm petróleo e que conccntrem itens como barcos ele apoio. equipes de prevenção de 

Zlcidentes e danos ambientais, mangotes, dutos, conexões, máquinas e outras instalações 

necess<irias para a operaçào da monoboia ou do quadro de boias. 

36. Por sua vez, são consideradas instalações tern:stres de embarque 011 

dcsl'mhal"qm' as est,lções terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de óleo 

bl'llto Oll g{}s naturaL as Unidades de Processamento de Gús Natural (UPGNs) e os pontos de 

entrega às conccssiolléírias de gás de natural produzido no país (CifY gafes) . 

.17. Estações terrestres coletoras de campos produtores e de transfercncia de óleo bruto 

ou gás natm3 I são instal açôes necessari amente local i7adas em terra, Iigadas, em regra. diretamente 

a um ou mais campos produtores e que realizam diversas funções, C01110 a coleta e a transkrência 

do petróleo ou gás natural produzidos e o tratamento c o processamento primário dos fluidos (óleo. 

gás e élgua). 

38. Segundo o art. 2°, inciso XII. da Lei n.o 11.909í2009 (Lei do Gás). pontos ele entrega 

sào os pontos nos gasodutos de transporte no qual o gás natural é entregue pelo transportador ao 

carregador ou a quem este venha a indiear. 

39. Para fins de pagamento ele royallies. são eonsideradas como instalações de 

embarque e desemharque apenas OSj2()ntos ele entrega às con~~SSiO[lªrias ele gás natural produzigo 

!lil- p(IÍ~, conl'eJl'me éirts. 48. § 3° e 49, § 7°. da Lei n.o 9.478/97. 



V.	 TNTERPRETAÇÕJ{S DA LEGISLAÇÃO ACERC'A DA DISTRIBUIÇÃO IH: 

ROYALTIES AOS iVIUNTCÍPIOS COM INSTALAÇÕES DE EMBAIH)lJE E 

DESW\1BARQUE 

40. Na presente ação direta de inconstitucionalidade, o Autor p1citeia que. mediante 

interpretação conforme a Constituição, sejam excluídas do ordenamento jurídico as seguintes 

interpretações que Ilorteiam o recebimento de I"O)'Clllies pelos municípios: 

a)	 Que haja ligação direta das instalações de embarque e desembarque de petróleo e 

gás natural ao campo produtor, mormente quando se trata de petróleo oriundo da 

plataforma continental: 

b)	 Quc sejam as instalações predominantemente voltadas à extração do petróleo, 

especialmente quando provindo o petróleo da plataf'orma continental; 

e)	 Que seja permitido à ANP a livre c1elinição dos eritérios de afecção, bem como do 

que sejam operações de embarque e desernbarque de petróleo e gás natural. 

41. Com relação à primeira interpretação (ligação direta das instalações cle embarque e 

desembarque de petróleo e gás natural ao campo produtor), cabe esclarecer que essa exigência 

somente ocorre para as instalações terrcstres de embarque e desembarque do tipo estações 

tClTcstres coletoras de campos produtores c de transfe.-ência de óleo bruto ou gás natural, 

em razão da própria litcralidade do art. 19. S 1°, do Decreto n." 1/91. 

42. Tecnicamente, em regra, uma estação coletora tem que estar ligada diretamente a 

um ou mais campos produtores, pois realizam funções como a coleta e a transferência do petróleo 

ou gás natural extraídos e o tratamento e o processamento primúrio dos fluidos (óleo_ gás e água). 

43. Nos demais casos, não há essa exigéneía de que a instalação de embarque e 

desembarque esteja ligada diretamente ao campo produtor, até mesmo porque isso nunca ocorre 

no caso das instalações marítimas (monoboías e suas bases de apoio operacional marítimo, quadros 

de boias mlJlliplas e sllas bases de apoio operacional marítimo, píeres de atracação e cms 

acostáveis) e cios pontos de entrega às coneessionúrías de gás natural produzido no País. 

44. Com relação à scgunda interpretação (instalações serem predominantemente 

voltadas à extra<;ão do petróleo), ela é derivada da própria natureza jurídica dos royalties, ligado à 

!\rI/IN 



fase de exploração c produçHo ele petrúleo, c do scu fundamento ele validade previsto \lO art. 20, < 
1°. da ('1". 

45. COIll efeito. os roy,dties cOl1stituelll lIlllCl compensação financcira devida pelos 

concessionários de .t:xploxacão e proeLL!çiill clc petrÓleo (),l!gÚs natural e paga mel1salmcnte, C0l11 

relação a cada C<1mpo. a parlir do mês em que ocorrer a respectiva elata ele inicio da prociuçãll, 

vedada quaisquer declllçôes (art. II do Decreto n." 2.705/98). 

46. I\lélll disso, o ar!. 20, § Iu, da Constituição da República assegma, nos termos da 

lei, aos cntcs feclerados participação no resultado dél exploração de petróleo e gás natural ou 

compensação financeira por essa exploração. 

47. Percebe-se, assim, que os royalties estão ligaclos ao segmento da ine1t'lstria de 

petróleo e gás denominada IIpSrI"WIIl , isto é, 8 parte da caeleia produtiva que antecede o refino, 

abrangendo as atividades de exploração. desenvolvimento, produção c transporte para 

beneticiamento. Por conseguinte, os royalties são distribuídos apenas aos entes federados que 

participam de alguma atividade ligada ao lIfJ.I'frealll ou à exploração e produção de óleo e gás. 

4S. Com re Ia<,.~ão à tereei ra '"interpretaçào" (I ivre detill ição, pela AN P, dos cri térios de 

afecção e do conceito de operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural). cahe 

esclarecer que não se trata de interpretação, mas, sim, do poder normativo conferido à ANP pam 

regulamentar as atividades da indústriR cio petróleo e gás natural. inclusive os critérios técnicos 

para o pagamento ele roya/fies aos heneficiários. 

49. Com efeito, o ar!. ]O ela Lei n." 9.4 78/97 institui a Agência 1\acional do Petróleo. 

Gás Natural e Bioeombustívcs - ANP, entidade integrante da Administração Federal Indireta, 

submetida ao regime autúrquico especial, como órgão regulador da indústri8 do petróleo. gás 

natural. seus derivados e biocombustíveis, vinculada ao Ministério de Minas e Energia. r, o ar!. 8" 

atribui à ANP a finalidade de promover a regulação, a contratação c a fiscalização das atividades 

econômicas integrantes da indústria do petróleo. do gás natuml e dos biocombustíveis. 

50. O ar!. 49, inciso J, alínea c, e inciso ll, alínea c, c18 Lei 11." 9.478/97 (na redação 

original) cstabeleceram que 7,5% da parcela acima de 5% referente ú lavra terrestre e cl lav l'<1 

marítima serão distribuídas aos Municípios afetaelos pelas openiçõcs ele embarque e c1esembmquc 

de petróleo c gás natura\. n~Lfonna e critério estabelecidos pelª- ANP. E esses critérios t()f(Jm 

estabelecidos pela Portaria ANP n.o 29, de 22 de fevereiro ele 200 I. 

#IA\lt\ 12 



51. Ohscrv~ que a ANP exerceu o seu poder normativo e regulador propno das 

agências reguladoras ~ tflo somente p81'a regulamentar que a distribuiçiíO da parcela acima de 5[~'ó 

dos roya!ties. conf<)]'[ne 8utori/ação conferida pela lei. Logo, n80 há que se i'alar cm 

inconstilucionalidade ela "interprctaçiío" da ANP, haja vista [rulé1l'-se apenas do exercício ele seu 

pocler norl118tivo. 

vr. ME])IDA CAUTELAR 

S2. O Autor requer que o Supremo Tribunal Federal, em medida cautelar. suspenda o 

1111damento dos processos que verscm sohre os dispositivos legais impugnados na presente AD!. 

Com relação a esse pedido, a ANP dá razi'ío ao Autor c requer o mesmo, haja vista que o clevado 

número ele ações judiciais versando sobre a intepretação desses dispositivos legais estú 

eompl'ül11etenelo a segurança jurídica e o processo de cMculo e distribuição dos royaltlcs aos 

municípios, bem como ,detando as finanças de diversos municípios pela divisão dos valores ele 

royalties com outros beneficiários. 

53. Após a publicação da Lei n.o 12.7J4!2üI2 c da sua posteríor suspensão parcial pela 

decisão cautelar proferida na açâo direta de inconstitucionalidade ADT n.o 4.917, houve um 

aumento expressivo de ações judiciais nas instâncias infCriores elo Judicieirio discutindo a 

distribuição de royaltics aos municípios pelo critério de instalações de embarquc e desembarque. 

Muitas delas versam sobre a inconstitucionalidade elos dispositivos legais incluídos pela Lci n." 

12.734/2012 e nilo suspensos expressamente pela ll1eel ida cautelar do STF - como o § ]0 elo art. 48 

c o ~ 7° do art. 49 -. enquanto outras suslentam o carúter interpreta! ivo (c nfío constitutivo) desses 

dispositivos legais, entre outras teses. 

54. Atualmente, -ª-AlJP e~lá ell1)lprinel()--lJJL_QeeisQ~s ju<iieiª~e detelDlinalU_Q 

paQamcnto ek rovalties a 111ulllcípios~r:ri[ério _de inst~lJações-º-~_emharqlle e dc~embm(~, 

algumas delas conflitantes inclusive. Isso está causando um ccnário dc instabilidade jurídica que 

compromete 11 segurança jurídica e o processo de dlculo e distribuição dos royalties, bem eomo 

afeta 8S finanças de diversos municípios pela divisão dos valores de roya!lies com outros 

bcneficiei rios. 

55. Em face disso, 11 ANP também requer a suspensão de todos os processos c decisões 

judiciais em quc se discutem a aplicação cios arts. 4~ e 49, inciso I, alínea c, e inciso 11. alínea d, 
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ela lei n.O (H7R/97. na redação original; mts. 48. inciso L alínea c, e inciso lI. alínea c. e 40. inciso 

11. alínea c. da j .ei n.o 9/J7'f,/97, na reda«<lo da l.ei n." 12.734/201 L hem como do art. 42-B, inciso 

r. alínea c. e inciso 11. alínca c- da l.ei n." 12.:~51/2010. na redação dada pela Lei \l." 12.7J4!2012. 

até o JlIlgall1cnlo deJlnÍ(i\'o desta açào direta de ineOIJ~;litucionalidacle. 

VII. COJ\cUJSAO 

56. Em face do exposto. verifica-se que semprc coube Ú legislayRO inti"aconstitucional 

disciplinar a participa«ão dos entes federados \lO resultado da exploray~o de petróleo e gás natural. 

conforme previsão contidu no ar!. 20, § 1°, da CF. o qual possui eficácia limitada 

57. Não obstante, verifica-se que a J\N P está eLllllprinclo a legislação e\11 vigor - isto é. 

a Lei n.O 9.47R/ 10Cj7 com as <llterações promovidas pela Lci n.o 12.734/2012 que enlraram em vigor 

e não Coram suspensas pelo STF - e exercendo o seu poder llormativo conforme a aulorização 

conferida pela lei, não existindo interpretações inconstitucionais em sua atuação. 

58. Por fim. a ANP requer que o Supremo Tribunal Federal. em medida cautelar, 

suspenda o andamento dos processos que versem sobre os dispositivos legais impugnados até o 

julgamcnto dellnitivo desta ação direta de inconstitucionalidade. 

Atcnciosamente, 

De acordo. 

1·1
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